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L A P R O B L E M Á T I C A I M P L Í C I T A en el s imulacro polít ico fue exce­

lentemente expuesta en e l artículo que e l profesor B l o o m -

f i e l d dedicó a l tema (N<? 6 de F o r o I n t e r n a c i o n a l ) . Pretendo 

ahora , en complemento de aquél, exponer los problemas que 

se presentaron y los resultados obtenidos, en u n s i m u l a c r o po­

lít ico que l levó a cabo el C e n t r o de Estudios Internacionales 

e l día 12 de octubre de 1961. 

E l objet ivo era c laro: l levar a los estudiantes d e l C E I hasta 

e l c o n o c i m i e n t o práctico de u n o de los órganos pr inc ipa les de 

las Nac iones U n i d a s . Se estimó que l a realización de u n s imu­

lacro les permitir ía salvar b u e n a parte de esa serie de obstácu­

los que existen p a r a el estudiante y que separan l a teoría de l a 

r e a l i d a d . U n a cosa es e x a m i n a r en p r i n c i p i o las facultades y 

capacidades de acción d e l Consejo de S e g u r i d a d — c o m o fue 

nuestro c a s o — y otra m u y diversa adentrarse e n los m i l y u n 

problemas que trae consigo l a acción d e l Consejo frente a 

u n caso supuestamente real . P a r a estudiosos de l a política 

i n t e r n a c i o n a l era vál ido as imismo percatarse de las realidades 

internacionales — q u e e l s imulacro reproducía d e l mejor m o d o 

p o s i b l e — , sentir en carne p r o p i a los problemas reales que los 

directores de las varias políticas nacionales c o n f r o n t a n en la 

apl icación de l a m a q u i n a r i a de las N a c i o n e s U n i d a s . 

E l s i m u l a c r o se refirió a u n a acción del Consejo de Segu­

r i d a d . E l n ú m e r o de estudiantes del C E I es r e d u c i d o ; en 

cuanto e l s i m u l a c r o pretende r e p r o d u c i r de ópt ima manera 

l a r e a l i d a d , era i m p o s i b l e encarar los problemas de u n a re­

u n i ó n de l a A s a m b l e a G e n e r a l , que c o m p r e n d e más de cien 

delegaciones. Se trataba, asimismo, de i n t r o d u c i r u n p r o b l e m a 

teórico en e l m a r c o concreto de l a r e a l i d a d i n t e r n a c i o n a l 
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actual . E r a del icado el p r o b l e m a del t iempo. P o r q u e v i v i m o s 

u n a era en que los cambios ocurren con ve loc idad vert iginosa. 

D a d a l a corta experiencia de los partícipes en el s i m u l a c r o y 

los l i m i t a d o s medios con los que se contaba, era inconveniente 

p r o c u r a r v i v i r el caso hipotét ico día a día. A u n q u e el s imu­

lacro se llevó a cabo el 12 de octubre, nuestro p r o b l e m a teó­

r ico actuaba sobre u n a r e a l i d a d m u n d i a l que se había conge­

l a d o u n mes antes. Esto resultó u n a m e d i d a benéfica: las 

pruebas nucleares soviéticas, la muerte del Secretario G e n e r a l 

de l a O N U , l a división de l a R A U y l a p r o p i a X V I reunión 

de l a A s a m b l e a G e n e r a l s igni f icaban elementos de m a g n i t u d 

ta l y como para v a r i a r el sentido m i s m o del p r o b l e m a pro­

puesto. 

E j e d e l s imulacro era el p r o b l e m a que habría de estudiarse. 

C o m p u e s t o el C E I , en su gran mayoría, de estudiantes la t ino­

americanos, se consideró i n d i c a d o elegir u n p r o b l e m a l a t i ­

noamer icano: éste sería de fácil intelección, así como también 

serían más asequibles las sucedáneas complicaciones ante e l 

Consejo de Seguridad. Debería también ser u n p r o b l e m a que, 

a u n q u e hipotético, n o fuera descabellado. E n síntesis, el caso 

p lanteado fue el siguiente: u n c a m b i o revo luc ionar io en P a ­

namá l leva a l poder a u n gobierno de fuertes tendencias 

nacionalistas. Se encara el p r o b l e m a de var iar el estatuto d e l 

C a n a l y de la Z o n a d e l C a n a l . L a s negociaciones bilaterales 

con los Estados U n i d o s n o c o n d u c e n a n ingún resultado. O c u ­

r r e n choques entre l a población panameña y las tropas sitas 

en l a Z o n a del C a n a l . L a situación empeora y el gobierno 

panameño, frente a l a presión p o p u l a r que c lama por reasen-

tar l a absoluta soberanía panameña sobre el C a n a l y l a Z o n a , 

decide pedir l a intervención d e l Consejo de Seguridad 'para 

poner f i n a u n a situación q u e pone en pel igro la paz. 

F i j a d o el caso, se procedió a integrar las respectivas dele­

gaciones. E l patrón era el d e l Consejo de Seguridad en sep­

t iembre de 1961. Se concedió especial atención a las delega­

ciones panameña y la t inoamericanas , así como a las de las 

grandes potencias. E r a u n tanto i l u s o r i o pretender que los 

estudiantes que representaran países ajenos a l p r o p i o pudie­

r a n compenetrarse fáci lmente de su política de no contar con 
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u n p r i n c i p i o de simpatía. L a representación que cada estu­

diante aceptó se fundó, pues, sobre su p r o p i a decisión. Esta 

m e d i d a fue m u y benéfica. E n su casi toto l idad, los estudian­

tes presentaron actitudes con las que estaban plenamente iden­

tificados; tanto se compenetraron de sus papeles, que i n c l u s o 

llegó a haber los choques propios entre representantes de * 

políticas y de intereses nacionales opuestos. 

A l a comprensión d e l p r o b l e m a , a l estudio de sus antece­

dentes políticos y jurídicos, a famil iarizarse con l a m a q u i n a ­

r i a y p r o c e d i m i e n t o d e l Consejo de Seguridad se dedicaron l a 

mayor parte de dos meses. L a dirección del C E I dejó a cada 

delegación en absoluta l i b e r t a d en cuanto a los elementos de 

estudio — q u e en algunos casos i n c l u y e r o n consultas c o n los 

representantes diplomáticos d e l país en c u e s t i ó n — y en cuanto 

a las negociaciones que s iguieron entre sí como representantes 

de los países m i e m b r o s d e l Consejo. E r a su propósito p e r m i ­

t i r el m á x i m o desenvolv imiento a la i n d i v i d u a l i d a d e imagi ­

nación de los estudiantes. A la vez, era necesario evitar que 

se excedieran, l levados precisamente por esas cualidades pre­

citadas. P o r e l lo se l l e v a r o n a cabo seminarios semanales, a 

veces de carácter general , a veces part iculares con cada dele­

gación, en los que se e x a m i n a r o n repetidamente los proble­

mas q u e e l p l a n t e a m i e n t o del caso panameño s ignif icaba ante 

e l Consejo y ante los países en él representados. L a l a b o r de 

l a dirección del C E I se l imitó a asegurarse que las instruccio­

nes que hipotéticamente cada delegación recibiría de su C a n ­

cillería estaban acordes con los intereses y polít ica d e l país 

representado. T a m b i é n se e x a m i n a r o n las líneas generales 

que cada delegación pensaba seguir. Pero sí se abstuvo de 

revisar e l texto de las intervenciones y de e m i t i r ju ic ios sobre 

l a polít ica que cada delegación pretendía seguir. P o r lo ge­

nera l , los resultados fueron excelentes. L o s estudiantes hicie­

r o n gala de su imaginación y el esfuerzo con ese m o t i v o real i ­

zado superó en m u c h o el estudio n o r m a l aún de u n centro de 

estudios especializado. P o r cuenta p r o p i a , a l g u n o de los estu­

diantes publ icó u n periódico que d i o cuenta de l a reunión; 

otros, e m p r e n d i e r o n l a l u c h a de los comunicados de prensa, 

los que en a lgún m o m e n t o h u b i e r o n de ser crit icados p o r l a 
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dirección d e l C E I , p o r perder e l sentido de l a rea l idad. Pero 

ésta fue l a excepción que confirmó l a regla de l a e c u a n i m i d a d 

y solidez con que procedieron todos. 

E l s i m u l a d o Consejo de Segur idad contó con u n a Secre­

taría. A cargo de ésta q u e d a r o n l a publ icac ión de los docu­

mentos esenciales para l a celebración d e l s imulacro. H a s t a e l 

m o m e n t o de iniciarse éste, se habían c i r c u l a d o 24 documentos, 

q u e p u e d e n sintetizarse de l a m a n e r a siguiente: 

C o m u n i c a c i o n e s de fondo: l a petición d e l G o b i e r n o de 

P a n a m á p i d i e n d o la urgente intervención d e l Consejo ( S C S / i ) ; 

sendas protestas de l a U R S S y de C u b a p o r actos atr ibuidos a l 

g o b i e r n o de los E . U . (SCS/5,18); u n a protesta del gobierno 

p a n a m e ñ o p o r e l b l o q u e o económico que ejercitaban en su 

c o n t r a los E . U . (SCS/6); y o t r a sobre las razones jurídicas que 

f u n d a m e n t a b a n l a abrogación d e l T r a t a d o de 1903 con los 

E . U . (SCS/10); p o r úl t imo, u n a Declaración conjunta de los 

gobiernos c h i l e n o y ecuatoriano respecto a l p r o b l e m a p l a n ­

teado p o r Panamá (SCS/21). L a petición de Panamá ( S C S / i ) 

era, desde luego, e l documento f u n d a m e n t a l ; se circuló con 

suf ic iente antelación, y se le d i o todo e l detal le necesario para 

e l desarrol lo d e l s imulacro. 

C o m u n i c a c i o n e s que cada delegación dirigió a l Secretario 

G e n e r a l acredi tando a sus representantes p a r a d i c h a reunión. 

( S C S / 2 , 8, 9, 11-17, 19. 20, 22 y 23.) E n estricto derecho, este 

paso n o era indispensable. P e r o como m e d i d a de o r d e n d i ­

dáct ico, pareció excelente. 

E l Secretariado, p o r ú l t imo, consideró aconsejable l a p u ­

bl icación de documentos básicos, cuyo c o n o c i m i e n t o y mane­

j o era indispensable p a r a l levar a cabo e l s imulacro: ellos fue­

r o n los T r a t a d o s H a y - B u n e a u V a r i l l a de 1903, e l T r a t a d o Ge­

n e r a l de 1936 y e l T r a t a d o de M u t u o E n t e n d i m i e n t o y 

C o o p e r a c i ó n de 1955; los tres, ins trumentos bilaterales cele­

brados entre Panamá y los Estados U n i d o s (SCS/3, 4 y 7). 

E l s i m u l a c r o p r o p i a m e n t e h a b l a n d o se dividió en las si­

guientes partes: u n debate sobre l a adopción d e l orden del 

día d e l Consejo; l a exposición de las delegaciones y e l debate 

concreto sobre los varios proyectos de resolución que a l efecto 

se presentaron. P o r razones de c o m o d i d a d , así como por el 
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deseo de conservar l o más posible ese altísimo interés q u e 

tenían los partícipes, todas las reuniones t u v i e r o n l u g a r en e l 

curso del día 12. Empezó l a p r i m e r a reunión a las 9 horas, y 

terminó l a ú l t ima poco después de las 21 horas. 

E l o r d e n del día p r o v i s i o n a l (SCS/24) f i jaba, de acuerdo 

con las reglas de p r o c e d i m i e n t o (artículo 9), l a aprobación 

d e l o r d e n d e l día como p r i m e r p u n t o de l a agenda. P o r e l 

precedente del caso de G u a t e m a l a ante e l Consejo en 1954, 

así como p o r l a evidente competencia de l a O E A , se c o n v i n o 

en l levar a cabo u n p r i m e r debate p r e l i m i n a r sobre l a com­

petencia d e l Consejo frente a l a organización reg ional . L a 

petición panameña ( S C S / i ) y a señalaba que su ocurrenc ia 

ante l a O E A había s ido inúti l . 

Se puso a discusión e l o r d e n d e l día. i n t e r v i n o l a delega­

ción c h i l e n a p a r a sugerir que el Consejo escuchara a l repre­

sentante d e l Consejo de l a O E A . Este caso n o tenía antece­

dentes en e l h i s t o r i a l d e l Consejo y l a M e s a h i z o hincapié en 

que, ta l y como lo proponía C h i l e , el caso n o sentaría prece­

dente. Determinó as imismo q u e era úti l procedente escu­

char a l representante d e l Consejo de l a O E A , tanto p o r l a 

obligación e n que éste se h a l l a de i n f o r m a r a l de S e g u r i d a d 

(art. 52 de l a C a r t a de las N . U . ) , como p o r q u e parecía indis­

pensable que e l Consejo de Segur idad supiera qué actuaciones 

habían tenido lugar ante e l organismo regional . Se concedió, 

pues, e l uso de l a p a l a b r a a l representante d e l Consejo de l a 

O E A — q u e fue encarnado p o r e l l i cenciado César Sepúlve-

d a — y q u i e n argumentó recia y serenamente en favor de l a 

competencia r e g i o n a l e n u n p r o b l e m a tal y como era e l q u e 

ocupaba a l Consejo. 

Esta competencia r e g i o n a l fue apoyada p o r los Estados U n i ­

dos. Se o p u s i e r o n a e l la las delegaciones del E c u a d o r y de l a 

U R S S . A cont inuación l a M e s a h izo u n resumen del p r o b l e m a . 

E r a objeto de este resumen evitar poner a votación u n aspecto 

procesal q u e podía desvirtuar todo e l p r o b l e m a planteado. 

A l efecto p id ió a l Consejo encarar su responsabi l idad histó­

r i c a e i n t e r p r e t a r en sentido a m p l i o las restricciones a l a au­

tonomía r e g i o n a l que i m p o n e n los capítulos v i y v n , pues e l 

Consejo de S e g u r i d a d había de actuar en cuanto se pone en 
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pel igro de paz. Se refirió a la supremacía de l a C a r t a de l a 

O N U , en caso de que h u b i e r a contradicción con l a de l a O E A , 

y recordó las numerosas protestas que provocó p o r parte de 

los representantes lat inoamericanos el hecho de que en 1954 

e l Consejo de Seguridad se h u b i e r a rehusado a escuchar, p o r 

segunda vez, l a petición guatemalteca. T r a s esta exposición 

se d i o p o r aprobado el o r d e n del día y se entró a estudiar e l 

p r o b l e m a de fondo, que había sido i n t i t u l a d o "Pet ic ión d e l 

G o b i e r n o R e v o l u c i o n a r i o de Panamá sobre l a situación actual 

e n l a Z o n a d e l C a n a l de P a n a m á " . 

Se invi tó a l a Delegación d e l G o b i e r n o R e v o l u c i o n a r i o de 

P a n a m á a tomar parte en el debate. Y pronunció su represen­

tante e l p r i m e r discurso, eminentemente polít ico, pero asen­

tado sobre bases históricas y económicas objetivas. E x a m i n ó 

e l representante panameño la h is tor ia de su país, l o que lo 

l levó a hacer consideraciones sobre el proceso expansionista 

de los E . U . en América L a t i n a . A b o r d ó las consecuencias eco­

nómicas q u e p a r a Panamá se d e r i v a r o n de l a apertura y fun­

c i o n a m i e n t o d e l C a n a l hasta l legar a l a posición actual , que 

era l a abrogación de los tratados de 1903 y subsiguientes, con 

los E . U . L a intervención terminó subrayando las transforma­

ciones ocurr idas en nuestro t iempo y acentuando, j u n t o con 

ellas, las razones p o r las cuales e l C a n a l y l a Z o n a deberían 

pasar a l a administración del gobierno panameño. E l repre­

sentante de Panamá exigió asimismo e l cese de las host i l ida­

des e n c o n t r a de su país, el l evantamiento d e l b l o q u e o eco­

n ó m i c o norteamericano y l a sa l ida de las tropas estadouni­

denses de sus bases mi l i tares en t e r r i t o r i o panameño. 

A este discurso siguió el de l a delegación norteamericana. 

T r e s claras divisiones se p e r c i b e n : u n a histórica, en l a que se 

anal izó e l tratado M a l l a r i n o - B i d l a c k de 1846, e l C l a y t o n - B u l -

wer de 1850 y su derogación p o r el Hay-Pauncefote (1902). 

L a s gestiones colombianas que t e r m i n a r o n en el tratado H a y -

H e r r á n , que rechazó e l senado c o l o m b i a n o , también se exa­

m i n a r o n ; y, en consecuencia, se h i z o u n a defensa de l a 

e s p o n t a n e i d a d de l a i n d e p e n d e n c i a de Panamá. F u e jurídica 

l a segunda parte: defendió l a val idez jur ídica de los tratados 

celebrados entre los E . U . y Panamá, y analizó, a través de las 
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disposiciones del tratado Hay-Herrán, el H a y - B u n e a u V a r i l l a 

de 1903. Del ineó asimismo las modif icaciones sustanciales que 

a l anter ior a p o r t a r o n los tratados de 1936 y 1955, que favore­

c ieron considerablemente a Panamá. E n su tercera parte, el 

representante norteamericano analizó los pasos que e l Consejo 

debiera de tomar ante l a s o l i c i t u d panameña: apoyar l a com­

petencia de l a O E A y condenar l a abrogación u n i l a t e r a l de 

los tratados vigentes, l o que constituye u n a violación a los 

p r i n c i p i o s d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . 

A estas exposiciones, que fueron como es o b v i o las p r i n c i ­

pales, s iguieron las de las demás delegaciones. F u e el tercer 

o r a d o r en e l debate e l representante de l a U n i ó n Soviética, 

cuyo discurso estuvo d i r i g i d o a demostrar a los demás m i e m ­

bros d e l Consejo y a l a opinión pública m u n d i a l , que e l 

tratado H a y - B u n n e a u V a r i l l a y los subsiguientes f irmados p o r 

Panamá eran injustos y obsoletos. C o n d e n ó a los E . U . p o r sus 

pasadas prácticas en contra de Lat inoamérica y p o r haber 

atacado, en el lapso a que se refería l a protesta panameña, a 

u n país débi l e indefenso. E l discurso de l a U R S S p r o c u r a b a 

que el Consejo reconociera l a abrogación d e l tratado H a y -

B u n e a u V a r i l l a y auspic iara l a sal ida de los E . U . de l a Z o n a 

d e l C a n a l . 

C h i l e fundó su intervención sobre los siguientes puntos: 

exhorto a las delegaciones p a r a que tuv ieran presente su res­

p o n s a b i l i d a d de velar p o r l a paz y seguridad internacionales; 

reafirmación de su posición como país amante de l a paz y de­

seoso de que p o r medios pacíficos y orgánicos se resuelvan las 

diferencias internacionales; propuestas concretas p a r a suspen­

der las hosti l idades en la Z o n a del C a n a l , así como reafirmación 

de la polít ica c h i l e n a de respetar las obligaciones emanadas de 

los tratados internacionales . A guisa de conclusión, el deseo 

de que P a n a m á satisfaga sus aspiraciones s i n apartarse de los 

p r i n c i p i o s d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , es decir , p o r m e d i o de 

negociaciones directas c o n los E . U . 

E l representante de C e i l á n hizo hincapié en los anhelos de 

paz y j u s t i c i a que i n s p i r a n su polít ica exter ior y expl icó la 

simpatía que su p u e b l o y su gobierno t ienen h a c i a los pueblos 

y hombres de América . E n cuanto a l a solución d e l p r o b l e m a , 
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h i z o u n l l a m a d o a los E . U . , de o r d e n m o r a l , p a r a q u e tomara 

e n cuenta l o p r o f u n d o de los motivos que i n s p i r a b a n l a soli­

c i t u d panameña. 

C h i n a , p o r su parte, procuró enmarcar su trayectoria como 

país amante de l a paz y como ente respetuoso de l a C a r t a . 

H i z o u n l l a m a d o p a r a que todos coadyuvaran a resolver e l 

conf l ic to conforme a los p r i n c i p i o s de aquél la e indicó algunos 

casos en los que C h i n a h a colaborado a resolver problemas 

como e l presente. Manifestó su simpatía h a c i a países que como 

Panamá tratan de superar las situciones de dependencia en las 

que se encuentran, pero enfatizando a l a vez l a obl igación que 

t ienen de respetar las situaciones creadas conforme a derecho. 

P o r l o q u e recomendaba u n reexamen de l a cuestión que per­

m i t i e r a a las partes entablar u n a nueva negociación b i l a t e r a l . 

E l discurso de l a delegación ecuatoriana estuvo enmarcado 

dentro de los l imi tes de su t r a d i c i o n a l polít ica i n t e r n a c i o n a l 

de c o n v i v e n c i a pacífica entre todos los pueblos; p o r l o que re­

comendó e l e n t e n d i m i e n t o m u t u o entre E . U . y P a n a m á como 

base d e l f u t u r o arreglo. E c u a d o r valorizó l a responsabi l idad 

que e l p l a n t e a m i e n t o d e l caso p a n a m e ñ o entrañaba p a r a e l 

Consejo, y habló e n n o m b r e de u n país pequeño, enamorado 

de l a l i b e r t a d , q u e n o permite a nadie que c o l o q u e etiquetas 

arb i t rar ias sobre su conducta n i que se convier ta en intérprete 

de sus actuaciones. Se mostró celoso defensor de l a sant idad 

de los tratados, a pesar de que este respeto l o haya l levado a 

amargas decepciones. P o r l o que sostuvo que también en dere­

cho i n t e r n a c i o n a l l a falta de consent imiento, p o r coacción mo­

r a l o física, v i c i a de n u l i d a d absoluta e l c o m p r o m i s o contrac­

t u a l , p o r l o c u a l u n tratado n u l o es como u n tratado inexis­

tente. 

L a intervención británica empezó p o r p e d i r a las partes 

que se suspendieran las hosti l idades: gran c u i d a d o se requiere, 

hoy día, p a r a n o empezar u n a reacción que nos conduzca a l a 

guerra general . C u a l q u i e r choque a r m a d o es indicación de 

pe l igro . E n e l curso de las relaciones interestatales se h a n ela­

borado reglas que hacen ver la necesidad de conservar e l seña­

l a d o p a p e l que en e l pasado h a n representado p r i n c i p i o s tales 

como e l respeto a los tratados y a l a pacífica convivencia . Cree 
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l a delegación británica q u e deben e l iminarse todos los obs­

táculos a l a l i b r e aplicación de tales p r i n c i p i o s . Pero, p o r otra 

parte , reconocía q u e l a presión de poblaciones pobres ejercía 

i n m e n s a i n f l u e n c i a sobre sus respectivos gobiernos. Realzó e l 

p a p e l que compete a las N . U . en el m a n t e n i m i e n t o de l a paz, 

p e r o manifestó n o ser inconveniente que se u t i l i z a r a , p a r a 

l o g r a r d i c h a paz, e l organismo r e g i o n a l que a l efecto existía. 

D e n o ser éste eficaz, consideró como propias las negociaciones 

bilaterales. 

T u r q u í a habló sobre l a obligación de todos los países de 

cooperar a l a conservación de l a paz, p r i n c i p i o que siempre h a 

resaltado de la polít ica i n t e r n a c i o n a l turca. Esta delegación 

n o estimaba que las controversias p u e d a n resolverse p o r me­

dios que n o sean pacíficos y se mostró contrar ia a que u n 

tratado b i l a t e r a l sea abrogado p o r u n a sola de las partes. U n a 

cosa era la l ega l idad o i l e g a l i d a d de los tratados; otra l a de los 

medios idóneos p a r a modi f icar los . E x p u s o , p o r ú l t imo, sus 

dudas respecto a las consecuencias que tendría p a r a el f u t u r o 

d e l C a n a l e l acceder a las peticiones panameñas. 

F r a n c i a elaboró su discurso dentro de los fundamentos de 

polít ica i n t e r i o r de l a Q u i n t a Repúbl ica . N o olvidó el aspecto 

de la indemnización que P a n a m á habría de c u b r i r a l asentar 

su soberanía sobre e l C a n a l y l a Z o n a , n i tampoco l a compe­

tencia de los organismos regionales. F r a n c i a se mostró p a r t i ­

d a r i a de l a autodeterminación de los pueblos, pero manifestó 

su preocupación ante estos m o v i m i e n t o s revolucionarios en l a 

Z o n a del C a r i b e , los q u e se desvirtúan después. L a simpatía 

francesa hac ia Lat inoamérica es t r a d i c i o n a l , pero es grande su 

preocupación p o r l a ingerencia soviética en los asuntos la t ino­

americanos. P o r l o que recomendó que l a situación c o n f l i c t i v a 

e n Panamá se arreglara p o r m e d i o de negociaciones directas 

e n u n ambiente de e q u i d a d y jus t ic ia . 

L a R A U pretendía p l a n t e a r el p r o b l e m a ante el Consejo 

e n f o r m a de o b l i g a r l o a actuar e n dirección favorable a los 

pueblos subdesarrollados. Enfatizó l a gravedad d e l asunto en 

v is ta de los acontecimientos m u n d i a l e s ocurr idos hasta l a fe­

cha y la necesidad de evitar que los choques en Panamá fue­

r a n m o t i v o p a r a desatar u n a guerra: de allí l a responsabi l idad 
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de las N . U . T a n t o mayor era e l pe l igro en P a n a m á cuanto 

que es e jemplo de l a contradicción entre u n sistema impuesto 

p o r u n a potenc ia co lonia l i s ta y aque l otro sistema que es e l 

único que ofrece a pueblos sujetos a tales férulas l a p o s i b i l i ­

d a d de mejorar económica, polít ica y socialmente. S i n menos­

preciar e l derecho i n t e r n a c i o n a l , procuró demostrar que exis­

ten situaciones en las que u n a estricta aplicación de sus 

normas sólo p e r j u d i c a a las pequeñas naciones. A p r o v e c h a n ­

do el e jemplo de l a acción de las N . U . en e l C o n g o , trató de 

demostrar que era de favorecerse l a petición panameña, pues 

no es posible p a r t i r de u n hecho injusto p a r a resolver def in i ­

tivamente u n p r o b l e m a i n t e r n a c i o n a l . 

L a intervención de L i b e r i a procuró atemperar los dos 

grandes p r i n c i p i o s que d i c t a n su política exter ior: oposición 

r a d i c a l a c u a l q u i e r t i p o de co lonia l i smo, pero ínt ima amistad 

con los E . U . P o r l o que l a Delegación expuso sus simpatías 

p o r l a causa panameña a u n q u e insist iendo en l a i m p o s i b i l i ­

d a d de que p u d i e r a n , de i m p r o v i s o , hacerse cargo de l a ope­

ración d e l C a n a l . Solicitó de ambas partes su b u e n a v o l u n t a d 

para buscar solución a l p r o b l e m a p o r m e d i o de negociaciones 

bilaterales pacíficas. 

T e r m i n a d o e l debate general , en l a sesión vespert ina se 

entró a l estudio de las varias resoluciones propuestas. H u b o 

cinco: l a propuesta p o r l a U R S S (SCS/25), p o r l a R A U 

(SCS/26), p o r E c u a d o r (SCS/27), p o r C h i l e (SCS/28) y p o r 

los Estados U n i d o s (SCS/29). 

E l proyecto soviético tomaba en cuenta l a gravedad d e l 

caso y l a obl igación d e l Consejo de mantener l a paz; p o r l o 

que pedía " q u e las tropas norteamericanas de aire, m a r y 

t ierra a b a n d o n e n a l a m a y o r brevedad posible el terr i tor io de 

Panamá"; que u n destacamento de las N . U . sea env iado a l a 

Z o n a del C a n a l y que los E . U . entreguen lo antes posible las 

instalaciones y edif ic ios de l a Z o n a a Panamá, levantando a l 

m i s m o t i e m p o el b l o q u e o económico. Este proyecto, votado 

p o r partes, n o recibió en n i n g ú n caso e l m í n i m o de votos 

af irmativos que f i ja el artículo 27 de l a C a r t a . 

E l proyecto de l a R A U manifestaba l a preocupación que 

sentía e l Consejo ante e l caso panameño; se refería a l p r i n -
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c i p i o de l a l ibre determinación, y hacía ver las consecuencias 

de este m a l e n t e n d i d o respecto a l o que es u n a de las grandes 

vías de comunicación i n t e r n a c i o n a l . Insistía en l a necesidad 

de poner f i n i n m e d i a t o a las hosti l idades y pedía " a las partes 

e l cese i n m e d i a t o d e l fuego y el ret i ro de las tropas a sus posi­

ciones dentro de los límites de l a Z o n a del C a n a l y de l a R e ­

públ ica de Panamá"; pedía el envío de u n a fuerza de las N . U . 

" p a r a garantizar l a seguridad de navegación por el C a n a l " , l a 

suspensión i n m e d i a t a d e l b l o q u e o económico en contra de 

P a n a m á y l a "negociación de u n nuevo tratado que regla­

mente el ret iro de las tropas norteamericanas de l a Z o n a d e l 

C a n a l y entrega de todas las instalaciones, construcciones, etc., 

comprendidas en esta Z o n a " . T u r q u í a propuso la supresión 

de los puntos resolutivos relativos a l envío de las fuerzas de 

las N . U . y l a suspensión d e l b l o q u e o económico, así como 

u n nuevo texto respecto a l a negociación de u n nuevo tratado; 

las tres enmiendas fueron derrotadas, l a sustitutiva f i n a l p o r 

m e d i o del voto negativo de l a U R S S . L a propuesta de la R A U , 

v o t a d a p o r partes, n o logró n i n g ú n voto mayor i tar io . 

E l E c u a d o r hacía u n l l a m a d o p a r a que los países parte en 

l a controversia depusieran su a c t i t u d negativa; instaba a las 

partes a u n cese i n m e d i a t o de hosti l idades y n o m b r a b a u n a 

comisión invest igadora que encabezaría el Secretario G e n e r a l 

p a r a p e r m i t i r a l Consejo actuar c o n mayores elementos de 

j u i c i o ; sol ic i taba que fuese levantado el b l o q u e o económico, 

pedía a Panamá que evi tara l a continuación de los desórdenes 

y proponía algunas medidas de fondo p a r a garantizar las 

condic iones futuras en las que se desarrollaría el C a n a l ya 

internac iona l i zado . A esta propuesta se presentó u n a enmien­

d a soviética i n c i d e n t a l , que n o l legó a ser votada. V o t a d a 

esta resolución p o r partes, q u e d a r o n aprobados dos de sus 

párrafos operativos: a q u e l que instaba a las partes a l cese i n ­

m e d i a t o de hosti l idades y el que hacía u n l l a m a d o a l gobierno 

p a n a m e ñ o p a r a que evi tara nuevos desórdenes públicos. 

C h i l e presentó detal lados considerandos que hacían ver 

l a responsabi l idad d e l Consejo, su necesidad de conocer todos 

los hechos ocurr idos y l a existencia de u n a situación pacífica 

q u e p r i v a b a en l a Z o n a d e l C a n a l c u a n d o estaban en v igor los 
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tratados bilaterales panameño-estadunidenses. A esto añadió 

c inco cláusulas ejecutivas, ins tando l a p r i m e r a de ellas a l cese 

de las hosti l idades, a l m a n t e n i m i e n t o d e l s t a t u s q u o , a l n o m ­

b r a m i e n t o de u n a comisión de investigación, añadiendo u n 

l l a m a d o a Panamá p a r a q u e c u m p l a con sus obligaciones i n ­

ternacionales y u n a exci tat iva p a r a que los dos países i n i c i e n 

conversaciones directas que les p e r m i t a resolver pacíf icamente 

sus diferencias. F r a n c i a propuso l a supresión del p u n t o en 

que se hacía u n l l a m a d o a Panamá p a r a c u m p l i r sus obl iga­

ciones internacionales , y e l R e i n o U n i d o l a sustitución d e l 

párrafo en el que C h i l e recomendaba l a sujeción a l s t a t u s q u o , 

p o r u n o recomendator io de nuevas negociaciones bilaterales. 

A m b a s enmiendas fueron derrotadas y l o p r o p i o ocurrió con 

las varias partes de l a propuesta c h i l e n a , con l a excepción d e l 

párrafo en e l que instaba a las partes a cesar las hosti l idades. 

E l párrafo en que proponía e l n o m b r a m i e n t o de l a comisión 

de investigación recibió e l voto negativo de l a U R S S . 

E n su proyecto de resolución, los E . U . hacían constar e l 

urgente examen que e l Consejo había prestado a l a petic ión 

panameña y pedía a l a O E A " q u e conozca l a petición elevada 

p o r e l G o b i e r n o de P a n a m á a l Consejo de Seguridad que tra­

te de resolver el conf l icto d e n t r o de las normas d e l derecho 

i n t e r n a c i o n a l " ; i n v i t a b a a l a O E A que i n f o r m a r a de las me­

didas que a l respecto adopte; y pedía " a los demás estados que 

se abstengan de t o m a r c u a l q u i e r m e d i d a que c o n t r i b u y a a 

empeorar l a situación existente". V o t a d a p o r partes, esta re­

solución fue rechazada. E n cuanto a l ú l t imo párrafo, sobre l a 

abstención de los otros estados, recibió diez votos a favor, 

pero contó c o n e l negativo de l a U R S S . 

P o r consiguiente, c o m o resultado de las varias votaciones, 

quedó a p r o b a d a l a resolución siguiente: 

E l Consejo de Segur idad, 

Resuelve: 

i . Instar o f i c ia lmente a los gobiernos de los Estados U n i ­

dos y Panamá p a r a que, en c u m p l i m i e n t o de las obl igaciones 

que h a n contraído c o m o m i e m b r o s de las Naciones U n i d a s , 

de i n m e d i a t o o r d e n e n e l cese de hosti l idades entre las fuerzas 

de ambos países en l a Z o n a d e l C a n a l ; 
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2. Instar a las partes a l cese i n m e d i a t o de las hosti l idades 

c o n e l objeto de evitar mayores complicaciones que p u e d a n 

d e v e n i r e n situaciones cada vez más lamentables; 

3. H a c e r u n l l a m a m i e n t o a l a e c u a n i m i d a d d e l G o b i e r n o 

d e l Is tmo p a r a que arbitre las medidas conducentes a evitar 

c u a l q u i e r desorden públ ico que p u d i e r a o c u r r i r en vista de l a 

exa l tac ión de los ánimos que con m o t i v o de los últimos aconte­

c i m i e n t o s suscitados se h a n presentado en el p u e b l o panameño. 

E l resultado de l a supuesta sesión d e l Consejo, como es ob­

v i o , n o resolvía el fondo d e l p r o b l e m a . H u b o , pues, delegacio­

nes q u e se preocuparon p o r establecer las bases dentro de las 

cuales podrían las Nac iones U n i d a s ocuparse nuevamente del 

p r o b l e m a . L a s delegaciones de Cei lán, E c u a d o r , L i b e r i a y 

R A U presentaron a l efecto u n proyecto cuyo texto era: 

E l Consejo de Seguridad, 

H a b i e n d o escuchado a l M i n i s t r o de Relac iones Exteriores 

G o b i e r n o de Panamá y a los otros miembros del Consejo de 

Segur idad, 

Resuelve , 

1. Instar a las partes a l cese i n m e d i a t o de las hosti l idades; 

2. C o n v o c a r a l a A s a m b l e a G e n e r a l p a r a que examine el 

p r o b l e m a dentro de las facultades que l a Resolución 

377 (V) confiere a ese órgano. 

L a M e s a expuso que l a p r i m e r a parte de l a propuesta reso­

lución era repet i tor ia de l o ya aprobado, p o r lo cua l habría 

de considerarse como u n nuevo voto sobre u n aspecto de l a 

cuestión ya aprobado. S i n embargo, c o m o n o h u b o oposición 

p a r a votar también este aspecto, se procedió a l escrutinio p o r 

partes. E l debate a lrededor de este proyecto fue breve, pues 

todos los partícipes estaban b i e n compenetrados de lo que sig­

n i f i c a b a este nuevo paso. 

L a votación, p o r separado, d i o los siguientes resultados: 

E l p r e á m b u l o y el párrafo ejecutivo p r i m e r o resultaron apro­

bados p o r nueve a favor, n i n g u n o en contra y dos abstencio­

nes; en c a m b i o , e l párrafo ejecutivo segundo sólo recibió c in­

co votos af irmativos, dos contrarios y cuatro abstenciones. 

C o m o l a parte a p r o b a d a era sustancialmente idéntica a l a 

q u e había sido objeto de l a resolución anter ior — q u e actuaba 
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dentro de las facultades específicamente concedidas a l Consejo 

de Seguridad por la C a r t a — se estimó que n o tenía p o r qué 

quedar en vigor. 

C u a t r o días después se celebró u n a reunión de análisis 

sobre l o hecho durante el s imulacro . C a d a delegación presen­

tó u n breve resumen escrito ana l i zando e l tema de su discurso 

y e x p o n i e n d o sucintamente las grandes líneas de pensamiento 

que lo m o t i v a r o n . E n l a discusión general izada que tuvo lugar 

después de esta exposición, cada estudiante valoró su p r o p i a 

actuación, tomando especial c u i d a d o en refer ir la a l c u m p l i ­

m i e n t o de sus instrucciones. T a m b i é n se les pidió u n a segun­

d a valoración del s imulacro , ésta en su conjunto; aunque se 

e v i t a r o n críticas de carácter personal que en n a d a aumentaban 

e l v a l o r de l a exper iencia y que — d a d a l a exaltación de los 

á n i m o s — parecían más b i e n descargos personales. 

A l a dirección del C e n t r o tocó hacer l a valoración f i n a l . 

Se estimó e l trabajo como excelente: p o r el carácter de los 

estudios preparatorios, p o r el interés demostrado, p o r l a con­

t i n u i d a d y tesón con que se compenetraron de su papel . H u b o 

varios estudiantes, p o r ejemplo, que pasaron en vela l a noche 

a n t e r i o r a l s imulacro. L a fal ta de exper ienc ia de los partícipes 

se notó, como era n a t u r a l , en los debates sobre las resolucio­

nes, d o n d e e l conoc imiento teórico era p o r fuerza insuficiente. 

E l t i p o y carácter de las negociaciones pre l iminares , entre las 

delegaciones, también fue imperfecto. Pero aunque todos ellos 

se d i e r o n cuenta de sus l imi tac iones en estas partes del debate, 

l a r e a l i d a d es que las votaciones — c o m o corresponde a per­

sonas b i e n compenetradas de su p a p e l — se mostraron acordes 

con las que en r e a l i d a d ocurrirían de llevarse ante el Consejo 

el caso hipotético p lanteado p o r Panamá. 

E n resumen, y como ejercicio didáctico, este s imulacro de­

mostró enorme u t i l i d a d . L o s estudiantes lat inoamericanos lo 

t o m a r o n con p r o f u n d a seriedad y los estudios hechos alrede­

d o r d e l p r o b l e m a p lanteado y en logro de l a identificación de 

cada polít ica n a c i o n a l , l o señalan como úti l , indispensable 

inc luso , para todo centro o f a c u l t a d de ciencias políticas. 


